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1.  ENQUADRAMENTO  
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O programa de medidas constitui uma das peças mais importantes do Plano de Gestão de Região 
Hidrográfica (PGRH), atendendo a que define as ações, técnica e economicamente viáveis, que permitam 
atingir ou preservar o Bom estado das massas de água (MA). 

A sua definição deve ter por base o conhecimento das relações entre causas (pressões significativas) e 
efeitos (impactes significativos), numa abordagem combinada, de forma a desenvolver instrumentos de 
gestão que permitam avaliar as respostas do meio e as alterações das pressões que sobre ele são exercidas, 
nomeadamente pelas diferentes atividades socioeconómicas existentes. O programa de medidas pode, 
ainda, implicar alterações nas condições de licenciamento, bem como um novo processo de diálogo com os 
diferentes setores envolvidos tendo em vista o cumprimento dos objetivos ambientais preconizados na 
Parte 5. 

A definição de medidas constitui uma fase crucial de implementação do PGRH e tem como objetivo atingir 
os objetivos ambientais, concretizado no Bom estado de todas as massas de água. Para tal é essencial a 
monitorização das massas de água para se saber o seu estado atual e, desse modo, se poder identificar quais 
os respetivos impactes. A partir daqui é preciso atuar nas pressões existentes, através da aplicação das 
medidas necessárias para o efeito, de forma a ser possível atingir os objetivos ambientais. 

 

Figura 1.1 ς Articulação entre as diferentes vertentes para atingir o Bom estado das massas de água 

 

A Figura 1.1 apresenta as ligações entre as diferentes áreas com o objetivo de atingir o Bom estado das 
massas de água: 

¶ A monitorização é essencial para classificar a massa de água quanto ao seu estado e permite ainda, 

identificar o tipo de impactes tendo em conta os parâmetros responsáveis pelo estado. Para se planear 

a monitorização é importante o conhecimento das pressões que afetam a massa de água.  

¶ O impacte diz-se significativo quando conduz a um estado inferior a Bom e resulta da(s) pressão(ões) 

considerada(s) significativa(s). 

¶ Quando o estado é inferior a Bom é possível definir o prazo para atingir o objetivo ambiental, que é o 

Bom estado, e há que verificar quais os impactes significativos nessa massa de água e quais as medidas 

a implementar; 
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¶ As pressões são significativas (causas) se provocam impactes significativos (efeitos) e para tal deve 

conhecer-se a relação causa-efeito; 

¶ As medidas são definidas tendo em conta o tipo de pressões significativas e vão permitir alcançar os 

objetivos através da diminuição dos impactes. Também podem ser definidas medidas que incidem 

sobre outras pressões não significativas, com o intuito de manter o Bom estado da massa de água; 

¶ Os objetivos indicam o prazo de quando foi ou vai ser atingido o Bom estado, considerando a eficácia 

das medidas e o tempo de recuperação da massa de água. 

Na definição das medidas é importante identificar as entidades responsáveis pela sua implementação, as 
respetivas fontes de financiamento bem como a programação física e financeira da sua execução, quando 
aplicável, o que permite definir um prazo para a finalização de cada medida. Deste modo, pode-se prever 
quando os efeitos de uma dada medida se irão refletir na melhoria do estado da massa de água sobre a qual 
incide. 

No entanto, os efeitos da execução das medidas no estado das massas de água não pode ser reconhecido 
até que tenham sido implementadas em pleno e, mesmo após a sua implementação, há que aguardar que 
produza os efeitos esperados. O tempo de recuperação de uma massa de água depende de diversos fatores, 
designadamente: 

¶ -O estado da massa de água antes da implementação da medida, pois a recuperação de uma massa de 
água em estado Medíocre pode ser mais complexa do que partindo de um estado Razoável; 

¶ -Quando estão em causa várias pressões significativas; 

¶ Quando há impacte ao nível dos elementos biológicos, os quais têm uma resposta mais lenta do que 
características os elementos de qualidade associados aos parâmetros físico-químicos da massa de 
água. 

É igualmente importante enquadrar a origem das diferentes fontes de financiamento a mobilizar para 
implementação do programa de medidas, como sejam o Orçamento Geral do Estado, o Fundo Ambiental, as 
verbas a gerar pelos utilizadores, os fundos comunitários, entre outros. A este respeito, considera-se 
particularmente relevante garantir uma equiparação entre o esforço financeiro relativo, ou seja, de cada 
uma das fontes de financiamento, do programa de medidas em Portugal e nos outros Estados-Membros, 
nomeadamente em Espanha e no que se refere às bacias internacionais. 

Um dos órgãos consultivos em matéria de recursos hídricos, fundamentais neste processo, é o Conselho de 
Região Hidrográfica (CRH), em que estão representados os organismos da Administração Pública, os 
municípios diretamente interessados e as entidades representativas dos principais utilizadores relacionados 
com o uso consumptivo e não consumptivo da água, bem como as organizações técnicas, científicas e não-
governamentais representativas dos usos da água na região hidrográfica respetiva. Entre as suas 
competências, o CRH tem que: 

a) Acompanhar e participar na elaboração dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica e dos Planos 
Específicos de Gestão das Águas, emitindo parecer prévio à sua aprovação; 

b) Participar na elaboração do programa de medidas, com vista à sua operacionalização e 
implementação futuras; 

c) Promover e acompanhar a definição de procedimentos e a produção de informação relativamente à 
avaliação da execução do programa de medidas para os recursos hídricos, constituindo-se como 
fóruns dinamizadores da articulação entre as entidades promotoras dessas medidas. 
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2.  PROGRAMA DE MEDIDAS  
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2.1.  Metodologia  

 Definição geral  

Para uma correta conceção do Programa de Medidas é preciso identificar a combinação de medidas mais 
eficazes e eficientes que permitam atingir o Bom estado nas massas de água, realizando para o efeito uma 
análise de custo-eficácia. Esta análise é essencial para definir as ações necessárias para que sejam atingidos 
os objetivos ambientais, o prazo necessário para a sua realização, os custos associados e as entidades 
responsáveis pela sua implementação. O processo de definição das medidas passa por várias iterações até 
que os requisitos definidos para os objetivos ambientais sejam previsivelmente atingidos, devendo ainda 
considerar-se a sua sustentabilidade. Ao fazer esses ajustes progressivos, deve-se procurar a combinação de 
medidas mais eficazes com o menor custo. É ainda importante avaliar a resposta do programa de medidas 
às previsões das alterações climáticas. 

Uma vez definido o programa de medidas, devem ser verificados os seus efeitos nas massas de água para 
determinar se é ou não possível atingir os objetivos pretendidos no prazo previsto e, caso não seja possível 
alcançar, poderá ser necessário aplicar exceções e derrogações definindo um objetivo menos rigoroso. 

O programa de medidas inclui medidas de base, medidas suplementares e medidas adicionais. As medidas 
de base correspondem aos requisitos mínimos para cumprir os objetivos ambientais ao abrigo da legislação 
em vigor e as medidas suplementares visam garantir uma maior proteção ou uma melhoria adicional das 
massas de água sempre que tal seja necessário, nomeadamente para o cumprimento de acordos 
internacionais. As medidas adicionais são aplicadas às massas de água em que não é provável que sejam 
alcançados os objetivos ambientais e às massas de água em que é necessário corrigir os efeitos de poluição 
acidental. 

A Figura 2.1 resume, de forma esquemática, a metodologia utilizada para a definição do Programa de 
Medidas. 
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Figura 2.1 ς Articulação entre as diferentes vertentes para atingir o Bom estado das massas de água 

 

É importante avaliar a eficácia do programa de medidas definidos para integrar os efeitos previsíveis das 
alterações climáticas. Esses efeitos são sentidos nos componentes primários do ciclo hidrológico que definem 
o clima: temperatura, precipitação, insolação e evaporação. Os seus efeitos indiretos no estado das massas 
de água e na eficácia do programa de medidas, agora definido, podem ser analisados considerando os 
seguintes aspetos: impacto nos recursos naturais, impacto nas utilizações e impacto nos ecossistemas 
aquáticos. 

O Quadro 2.1 apresenta a organização das medidas em eixo e programa de medidas, com a respetiva 
correspondência aos KTM (Key Types of Measures) ς definidos no Water Information System for Europe 
(WISE) ς, de forma a permitir a comparação entre Estados-Membros. 

As medidas definidas pretendem constituir as soluções para os problemas identificados nas Questões 
Significativas da Gestão da Água (QSiGA), atuando sobre as causas (pressões significativas) que os originam 
e convergindo para um objetivo estratégico. Deste modo, o Quadro 2.2 apresenta o programa de medidas 
correspondentes a cada um dos objetivos estratégicos e respetivas áreas temáticas, incluindo a sua relação 
com os problemas diagnosticados. 
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Quadro 2.1 ς Eixo, programa de medidas e Key Types of Measures 

 
EIXO PROGRAMA DE MEDIDAS Key Types of Measures 

Código Designação Código Designação KTM Designação KTM 

PTE1 
Redução ou eliminação de 
cargas poluentes 

PTE1P01 
Construção ou remodelação de estações de tratamento de 
águas residuais urbanas 

KTM01 
Construção ou remodelação de estações de tratamento 
de águas residuais urbanas 

PTE1P02 
Remodelação ou melhoria das estações de tratamento de 
águas residuais industriais (incluindo as explorações 
agrícolas) 

KTM16 
Remodelações ou melhorias de estações de tratamento 
de águas residuais industriais (incluindo explorações 
agrícolas). 

PTE1P03 
Eliminação progressiva de emissões, descargas e perdas de 
substâncias perigosas prioritárias 

KTM15 

Medidas para a eliminação progressiva das emissões, 
descargas e perdas de substâncias perigosas prioritárias 
ou para a redução de emissões, descargas e perdas de 
substâncias prioritárias 

PTE1P04 
Redução das emissões, descargas e perdas de substâncias 
prioritárias 

KTM15 

Medidas para a eliminação progressiva das emissões, 
descargas e perdas de substâncias perigosas prioritárias 
ou para a redução de emissões, descargas e perdas de 
substâncias prioritárias 

PTE1P05 Condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE1P06 
Reduzir a poluição por nutrientes provenientes da 
agricultura, incluindo pecuária 

KTM02 Reduzir a poluição por nutrientes da agricultura 

PTE1P07 
Reduzir a poluição por pesticidas proveniente da 
agricultura 

KTM03 Reduzir a poluição por pesticidas da agricultura 

PTE1P08 Reduzir a poluição proveniente da atividade florestal KTM22 
Medidas para prevenir ou controlar a entrada de 
poluição da silvicultura 

PTE1P09 Remediação de áreas contaminadas (poluição) KTM04 
Remediação de locais contaminados (poluição histórica 
incluindo sedimentos, águas subterrâneas, solo) 

PTE1P10 
Prevenir e/ou controlar a entrada de poluição proveniente 
de áreas urbanas, transportes e infraestruturas 

KTM21 
Medidas para prevenir ou controlar a entrada de 
poluição das áreas urbanas, transporte e 
infraestruturas construídas 

PTE1P11 Locais de deposição de resíduos: aterros sanitários KTM04 
Remediação de locais contaminados (poluição histórica 
incluindo sedimentos, águas subterrâneas, solo) 

PTE1P12 Explorações mineiras: medidas de minimização KTM04 
Remediação de locais contaminados (poluição histórica 
incluindo sedimentos, águas subterrâneas, solo) 

PTE1P13 Áreas aquícolas: medidas de minimização KTM20 
Medidas para prevenir ou controlar os impactes 
adversos da pesca e outra exploração/remoção de 
animais e plantas 
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EIXO PROGRAMA DE MEDIDAS Key Types of Measures 

Código Designação Código Designação KTM Designação KTM 

PTE1P14 
Drenagem urbana: regulamentação e/ou códigos de 
conduta para o uso e descarga em áreas urbanizadas 

KTM21 
Medidas para prevenir ou controlar a entrada de 
poluição das áreas urbanas, transporte e 
infraestruturas construídas 

PTE1P15 
Eliminar ou reduzir águas residuais não ligadas à rede de 
drenagem 

KTM21 
Medidas para prevenir ou controlar a entrada de 
poluição das áreas urbanas, transporte e 
infraestruturas construídas 

PTE2  
Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P01 
Uso eficiente da água, medidas técnicas para rega, 
indústria, energia e habitações 

KTM08 
Eficiência hídrica, medidas técnicas para irrigação, 
indústria, energia e residências 

PTE2P02 
Promover a aprovação de perímetros de proteção de 
captações 

KTM13 
Medidas de proteção da água potável (por exemplo, 
estabelecimento de zonas de salvaguarda, zonas 
tampão, etc.) 

PTE2P03 
Proteger as origens de água potável e reduzir o nível de 
tratamento necessário 

KTM13 
Medidas de proteção da água potável (por exemplo, 
estabelecimento de zonas de salvaguarda, zonas 
tampão, etc.) 

PTE2P04 Condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE2P05 Controlar a recarga das águas subterrâneas KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE3 
Minimização de alterações 
hidromorfológicas 

PTE3P01 Promover a continuidade longitudinal KTM05 
Melhoria da continuidade longitudinal (por exemplo, 
estabelecimento de passagens para peixes, demolição 
de barragens antigas) 

PTE3P02 
Melhorar as condições hidromorfológicas das massas de 
água 

KTM06 
Melhoria das condições hidromorfológicas das massas 
de água além da continuidade longitudinal 

PTE3P03 Implementar regimes de caudais ecológicos KTM07 
Melhorias no regime de caudal e/ou estabelecimento 
de caudais ecológicos 

PTE3P04 Condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE4   
Controlo de espécies 
exóticas e pragas 

PTE4P01 
Prevenir ou controlar os impactes negativos das espécies 
exóticas invasoras e introdução de pragas 

KTM18 
Medidas para prevenir ou controlar os impactes 
adversos de espécies exóticas invasoras e doenças 
introduzidas 

PTE4P02 
Prevenir ou controlar os impactes negativos da pesca e 
outras formas de exploração/remoção de animais e plantas 

KTM20 
Medidas para prevenir ou controlar os impactes 
adversos da pesca e outra exploração/remoção de 
animais e plantas 

PTE5  Minimização de riscos 

PTE5P01 
Minimizar riscos de inundação (nomeadamente medidas 
naturais de retenção de água) 

KTM23 Medidas naturais de retenção de água 

PTE5P02 Adaptação às alterações climáticas KTM24 Adaptação às alterações climáticas 

PTE5P03 Medidas para combater a acidificação KTM25 Medidas para combater a acidificação 

PTE5P04 Reduzir os sedimentos provenientes da erosão do solo KTM17 Medidas para reduzir os sedimentos da erosão do solo 
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EIXO PROGRAMA DE MEDIDAS Key Types of Measures 

Código Designação Código Designação KTM Designação KTM 

(incluindo floresta) e escoamento superficial 

PTE5P05 Prevenção de acidentes de poluição KTM15 

Medidas para a eliminação progressiva das emissões, 
descargas e perdas de substâncias perigosas prioritárias 
ou para a redução de emissões, descargas e perdas de 
substâncias prioritárias 

PTE5P06 Medidas para combater a erosão costeira KTM24 Adaptação às alterações climáticas 

PTE6  
Recuperação de custos dos 
serviços de águas 

PTE6P01 
Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação dos custos dos serviços 
urbanos 

KTM09 
Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação dos custos dos serviços 
urbanos de águas 

PTE6P02 
Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação de custos dos serviços de 
águas da indústria 

KTM10 
Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação dos custos dos serviços 
de águas da indústria 

PTE6P03 
Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação de custos dos serviços de 
águas da agricultura 

KTM11 
Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação dos custos dos serviços 
de águas da agricultura 

PTE7  Aumento do conhecimento PTE7P01 
Investigação, melhoria da base de conhecimento para 
reduzir a incerteza 

KTM14 
Pesquisa, melhoria da base de conhecimento reduzindo 
a incerteza 

PTE8   Promoção da sensibilização 
PTE8P01 Elaboração de guias KTM12 Serviços de consultoria para agricultura 

PTE8P02 Sessões de divulgação KTM12 Serviços de consultoria para agricultura 

PTE9  
Adequação do quadro 
normativo 

PTE9P01 Promover a fiscalização KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE9P02 Adequar a monitorização KTM14 
Pesquisa, melhoria da base de conhecimento reduzindo 
a incerteza 

PTE9P03 Revisão legislativa KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE9P04 Articular com objetivos das Diretivas Habitats e Aves KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE9P05 Articular com objetivos da DQEM KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE9P06 Gestão das bacias internacionais KTM99 Outra KTM reportada no PM 

PTE9P07 Articular com políticas setoriais KTM99 Outra KTM reportada no PM 
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Quadro 2.2 ς Articulação do programa de medidas com as QSiGA 

 
Área temática QSiGA Designação (QSiGA) Objetivo estratégico Eixo de medidas Programa de medidas 

1 - Governança 

QSiGA1 
Licenciamento insuficiente 
e/ou ineficiente 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas de 
água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 

PTE1P05 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 
PTE2P02 - Promover a aprovação de perímetros de 
proteção de captações 
PTE2P03 - Proteger as origens de água potável e reduzir o 
nível de tratamento necessário 

QSiGA2 
Fiscalização insuficiente e/ou 
ineficiente 

OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P01 - Promover a fiscalização 

QSiGA3 
Recursos humanos 
especializados e meios 
logísticos insuficientes 

OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P01 - Promover a fiscalização 
PTE9P02 - Adequar a monitorização 
PTE9P03 - Revisão legislativa 

OE2 - Assegurar o 
conhecimento atualizado dos 
recursos hídricos 

PTE7 - Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 - Investigação, melhoria da base de 
conhecimento para reduzir a incerteza  

OE9 - Promover a gestão 
conjunta das bacias 
internacionais 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P06 - Gestão das bacias internacionais 

QSiGA4 
Insuficiente integração 
setorial da temática da água 

OE2 - Assegurar o 
conhecimento atualizado dos 
recursos hídricos 

PTE7 - Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 - Investigação, melhoria da base de 
conhecimento para reduzir a incerteza  

OE8 - Assegurar a 
compatibilização da política da 
água com as políticas setoriais 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P03 - Revisão legislativa 
PTE9P07 - Articular com políticas setoriais 

QSiGA5 
Medição e autocontrolo 
insuficiente e/ou ineficiente 
das captações de água 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P01 - Promover a fiscalização 
PTE9P02 - Adequar a monitorização 

QSiGA6 
Medição e autocontrolo 
insuficiente e/ou ineficiente 
das descargas de águas 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas de 
água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 

PTE1P05 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 
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Área temática QSiGA Designação (QSiGA) Objetivo estratégico Eixo de medidas Programa de medidas 

residuais OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P01 - Promover a fiscalização 
PTE9P02 - Adequar a monitorização 

2 - Qualidade da 
água 

QSiGA7 
Degradação da qualidade da 
água afluente de Espanha 

OE9 - Promover a gestão 
conjunta das bacias 
internacionais 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P06 - Gestão das bacias internacionais 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas 
de água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 

PTE1P05 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

OE2 - Assegurar o 
conhecimento atualizado dos 
recursos hídricos 

PTE7 - Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 - Investigação, melhoria da base de 
conhecimento para reduzir a incerteza 

QSiGA8 

Agravamento da qualidade 
da água devido aos 
sedimentos (arrastamento e 
suspensão) 

OE6 - Promover uma gestão 
eficaz e eficiente dos riscos 
associados à água 

PTE5 - Minimização 
de riscos 

PTE5P04 - Reduzir os sedimentos provenientes da erosão 
do solo (incluindo floresta) 

QSiGA9 
Contaminação de águas 
subterrâneas por 
parâmetros físico-químicos 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas 
de água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 

PTE1P06 - Reduzir a poluição por nutrientes provenientes 
da agricultura, incluindo pecuária 
PTE1P14 - Drenagem urbana: regulamentação e/ou 
códigos de conduta para o uso e descarga em áreas 
urbanizadas 

QSiGA10 
Contaminação de águas 
subterrâneas por 
substâncias perigosas 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas 
de água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 
PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE1P03 - Eliminação progressiva de emissões, descargas 
e perdas de substâncias perigosas prioritárias 
PTE1P04 - Redução das emissões, descargas e perdas de 
substâncias prioritárias 
PTE1P07 - Reduzir a poluição de pesticidas proveniente da 
agricultura 
PTE1P09 - Remediação de áreas contaminadas (poluição 
histórica) 
PTE1P11 - Locais de deposição de resíduos: aterros 
sanitários 
PTE1P12 - Explorações mineiras: medidas de minimização 
PTE9P02 - Adequar a monitorização 

QSiGA11 
Poluição orgânica e 
nutrientes das águas 
superficiais 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas 
de água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 

PTE1P01 - Construção ou remodelação de estações de 
tratamento de águas residuais urbanas 
PTE1P06 - Reduzir a poluição por nutrientes provenientes 
da agricultura, incluindo pecuária  
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Área temática QSiGA Designação (QSiGA) Objetivo estratégico Eixo de medidas Programa de medidas 

PTE1P10 - Prevenir e/ou controlar a entrada de poluição 
proveniente de áreas urbanas, transportes e 
infraestruturas 
PTE1P13 - Áreas Aquícolas: medidas de minimização 
PTE1P14 - Drenagem urbana: regulamentação e/ou 
códigos de conduta para o uso e descarga em áreas 
urbanizadas 
PTE1P15 - Eliminar ou reduzir águas residuais não ligadas 
à rede de drenagem 

QSiGA12 
Poluição química das águas 
superficiais 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas 
de água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 
PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE1P02 - Remodelação ou melhorias das estações de 
tratamento de águas residuais industriais (incluindo as 
explorações agrícolas) 
PTE1P03 - Eliminação progressiva de emissões, descargas 
e perdas de substâncias perigosas prioritárias 
PTE1P04 - Redução das emissões, descargas e perdas de 
substâncias prioritárias 
PTE1P07 - Reduzir a poluição de pesticidas proveniente da 
agricultura 
PTE1P09 - Remediação de áreas contaminadas (poluição 
histórica) 
PTE1P10 - Prevenir e/ou controlar a entrada de poluição 
proveniente de áreas urbanas, transportes e 
infraestruturas 
PTE1P12 - Explorações mineiras: medidas de minimização 
PTE9P02 - Adequar a monitorização 

QSiGA13 
Poluição microbiológica das 
águas superficiais 

OE3 - Atingir e manter o Bom 
estado/potencial das massas 
de água 

PTE1 - Redução ou 
eliminação de cargas 
poluentes 

PTE1P01 - Construção ou remodelação de estações de 
tratamento de águas residuais urbanas 
PTE1P06 - Reduzir a poluição por nutrientes provenientes 
da agricultura, incluindo pecuária 
PTE1P15 - Eliminar ou reduzir águas residuais não ligadas 
à rede de drenagem 

3 - Quantidade de 
água 

QSiGA14 
Diminuição dos caudais 
afluentes de Espanha 

OE9 - Promover a gestão 
conjunta das bacias 
internacionais 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P06 - Gestão das bacias internacionais 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 
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Área temática QSiGA Designação (QSiGA) Objetivo estratégico Eixo de medidas Programa de medidas 

OE2 - Assegurar o 
conhecimento atualizado dos 
recursos hídricos 

PTE7 - Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 - Investigação, melhoria da base de 
conhecimento para reduzir a incerteza 

QSiGA15 
Implementação insuficiente 
e/ou ineficiente do regime 
de caudais ecológicos 

OE5 - Assegurar a proteção dos 
ecossistemas e da 
biodiversidade 

PTE3 - Minimização 
de alterações 
hidromorfológicas 

PTE3P03 - Implementar regimes de caudais ecológicos 
PTE3P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

QSiGA16 
Alterações do regime de 
escoamento 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

QSiGA17 
Alterações da interação água 
subterrânea/água superficial 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 
PTE2P05 - Controlar a recarga das águas subterrâneas 

QSiGA18 Escassez de água 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P01 - Uso eficiente da água, medidas técnicas para 
rega, indústria, energia e habitações 
PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 
PTE2P05 - Controlar a recarga das águas subterrâneas 

OE6 - Promover uma gestão 
eficaz e eficiente dos riscos 
associados à água 

PTE5 - Minimização 
de riscos 

PTE5P02 - Adaptação às alterações climáticas 

QSiGA19 
Sobre-exploração de 
aquíferos 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P02 - Promover a aprovação de perímetros de 
proteção de captações 
PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 
PTE2P05 - Controlar a recarga das águas subterrâneas 

QSiGA20 
Intrusão salina nas águas 
superficiais 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

QSiGA21 
Intrusão nas águas 
subterrâneas (salina e outras 
origens) 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 
PTE2P05 - Controlar a recarga das águas subterrâneas 

4 - Biodiversidade 

QSiGA22 
Alteração das comunidades 
da fauna e da flora 

OE5 - Assegurar a proteção dos 
ecossistemas e da 
biodiversidade 

PTE4 - Controlo de 
espécies exóticas e 
pragas 

PTE4P02 - Prevenir ou controlar os impactes negativos da 
pesca e outras formas de exploração/remoção de animais 
e plantas 

QSiGA23 
Destruição/fragmentação de 
habitats 

OE5 - Assegurar a proteção dos 
ecossistemas e da 
biodiversidade 

PTE3 - Minimização 
de alterações 
hidromorfológicas 

PTE3P01 - Promover a continuidade longitudinal 
PTE3P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

OE2 - Assegurar o PTE7 - Aumento do PTE7P01 - Investigação, melhoria da base de 
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Área temática QSiGA Designação (QSiGA) Objetivo estratégico Eixo de medidas Programa de medidas 

conhecimento atualizado dos 
recursos hídricos 

conhecimento conhecimento para reduzir a incerteza 

QSiGA24 
Aumento de ocorrências de 
espécies invasoras 

OE5 - Assegurar a proteção dos 
ecossistemas e da 
biodiversidade 

PTE4 - Controlo de 
espécies exóticas e 
pragas 

PTE4P01 - Prevenir ou controlar os impactes negativos 
das espécies exóticas invasoras e introdução de pragas 

OE2 - Assegurar o 
conhecimento atualizado dos 
recursos hídricos 

PTE7 - Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 - Investigação, melhoria da base de 
conhecimento para reduzir a incerteza 

QSiGA25 
Alterações da dinâmica 
sedimentar na bacia (erosão 
e assoreamentos) 

OE5 - Assegurar a proteção dos 
ecossistemas e da 
biodiversidade 

PTE3 - Minimização 
de alterações 
hidromorfológicas  

PTE3P02 - Melhorar as condições hidromorfológicas das 
massas de água 
PTE3P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

5 - Gestão de 
riscos 

QSiGA26 

Degradação de zonas 
costeiras (erosão, alterações 
hidromorfológicas, dinâmica 
sedimentar) 

OE6 - Promover uma gestão 
eficaz e eficiente dos riscos 
associados à água 

PTE5 - Minimização 
de riscos 

PTE5P06 - Medidas para combater a erosão costeira 

QSiGA27 Secas 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P01 - Uso eficiente da água, medidas técnicas para 
rega, indústria, energia e habitações 
PTE2P04 - Condicionantes a aplicar no licenciamento 

OE6 - Promover uma gestão 
eficaz e eficiente dos riscos 
associados à água 

PTE5 - Minimização 
de riscos 

PTE5P02 - Adaptação às alterações climáticas 

QSiGA28 Inundações 
OE6 - Promover uma gestão 
eficaz e eficiente dos riscos 
associados à água 

PTE5 - Minimização 
de riscos 

PTE5P01 - Minimizar riscos de inundação (nomeadamente 
medidas naturais de retenção de água) 
PTE5P02 - Adaptação às alterações climáticas 

QSiGA29 Contaminação radioativa 
OE6 - Promover uma gestão 
eficaz e eficiente dos riscos 
associados à água 

PTE5 - Minimização 
de riscos 

PTE5P05 - Prevenção de acidentes de poluição 

6 - Quadro 
económico e 
financeiro 

QSiGA30 

Insuficiente nível de 
recuperação de custos dos 
serviços da água no setor 
urbano 

OE7 - Promover a 
sustentabilidade económica e 
financeira da gestão da água 

PTE6 - Recuperação 
de custos dos 
serviços de águas 

PTE6P01 - Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação dos custos dos serviços 
urbanos 
PTE6P02 - Medidas de política de preços da água para a 
implementação da recuperação de custos dos serviços de 
água da indústria  

OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P03 - Revisão legislativa 

QSiGA31 Insuficiente nível de OE7 - Promover a PTE6 - Recuperação PTE6P03 - Medidas de política de preços para a 
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Área temática QSiGA Designação (QSiGA) Objetivo estratégico Eixo de medidas Programa de medidas 

recuperação de custos dos 
serviços da água no setor 
agrícola 

sustentabilidade económica e 
financeira da gestão da água 

de custos dos 
serviços de águas 

implementação da recuperação de custos dos serviços de 
água da agricultura 

OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P03 - Revisão legislativa 

QSiGA32 
Ineficiências no uso da água 
(setores urbano, turístico e 
industrial) 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P01 - Uso eficiente da água, medidas técnicas para 
rega, indústria, energia e habitações 

QSiGA33 
Ineficiências no uso da água 
(setores agrícola e pecuário) 

OE4 - Assegurar as 
disponibilidades de água para 
as utilizações atuais e futuras 

PTE2 - Promoção da 
sustentabilidade das 
captações de água 

PTE2P01 - Uso eficiente da água, medidas técnicas para 
rega, indústria, energia e habitações 

7 ς Comunicação 
e sensibilização 

QSiGA34 
Insuficiente envolvimento 
dos setores e participação 
pública 

OE10 - Sensibilizar a sociedade 
portuguesa para uma 
participação ativa na política da 
água 

PTE8 - Promoção da 
sensibilização 

PTE8P01 - Elaboração de guias 
PTE8P02 - Sessões de divulgação 

QSiGA35 

Insuficiente sistematização e 
disponibilização de 
informação, pelos diferentes 
setores, relativa às 
utilizações da água 

OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

PTE9 - Adequação do 
quadro normativo 

PTE9P03 - Revisão legislativa 
PTE9P04 - Articular com objetivos das Diretivas Habitats e 
Aves 
PTE9P05 - Articular com objetivos da DQEM 
PTE9P07 - Articular com políticas setoriais 

OE2 - Assegurar o 
conhecimento atualizado dos 
recursos hídricos 

PTE7 - Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 - Investigação, melhoria da base de 
conhecimento para reduzir a incerteza 
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A elaboração do programa de medidas é um processo iterativo, tendo como objeto as massas de água ou 
agrupamentos de massas de água, conforme ilustra a Figura 2.2. 

 

Figura 2.2 ς Interação Estado ς Pressões - Medidas 

 

A formulação das medidas resulta de um processo dinâmico que envolve diversas etapas: 

¶ Os objetivos estratégicos e os objetivos ambientais estabelecidos no quadro do PGRH; 

¶ O estado das massas de água e os incumprimentos detetados no respetivo diagnóstico resultante da 
monitorização e da análise pericial; 

¶ O tipo de impactes, atendendo ao estado inferior a Bom nas massas de água e à forma como 
condicionam o cumprimento dos objetivos ambientais; 

¶ A avaliação das pressões mais significativas identificadas nas massas de água e o ajuste da 
monitorização em conformidade; 

¶ A avaliação do estado expectável das massas de água em 2027 em função dos cenários prospetivos e 
dos objetivos ambientais estabelecidos; 

¶ As medidas em curso ou programadas à data da elaboração do PGRH, e seu efeito na manutenção ou 
melhoria do estado das massas de água; 

¶ As medidas consideradas como necessárias para atingir os objetivos fixados, assegurando a sua 
articulação e consistência, no contexto das várias componentes que integram o PGRH; 

¶ O grau de confiança nas soluções técnicas conhecidas e o seu custo; 
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¶ O impacte provável das medidas nos setores de atividade; 

¶ A análise de efeitos de sinergia (efeito das medidas propostas para uma massa de água noutras massas 
de água a jusante); 

¶ A análise de compatibilidade entre medidas (certificação de que medidas propostas para certas massas 
de água não comprometem os objetivos ambientais nem degradam o estado de outras); 

¶ A definição de critérios e construção de indicadores para avaliação da eficácia das medidas, face aos 
objetivos propostos; 

¶ A análise custo-eficácia (ACE) das medidas, de modo a assegurar o cumprimento dos objetivos fixados, 
minimizando o valor dos correspondentes custos; 

¶ A definição de prioridades para as medidas selecionadas, tendo em atenção a sua eficiência técnica e 
os recursos disponíveis para as implementar. 
 

A Figura 2.3 ilustra a metodologia iterativa adotada para a definição das medidas, iniciada com a 
determinação dos impactes e pressões significativas nas massas de água com estado inferior a Bom, como 
ponto de partida, seguido da definição das medidas que serão necessárias para alcançar os objetivos 
ambientais. 
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Figura 2.3 ς Metodologia para definição das medidas necessárias para melhoria das massas de água 

 

Com base no conhecimento da execução de medidas que decorreram durante o período do 2.º ciclo de 
planeamento (2016-2021), constatou-se que existem medidas que não estavam previstas nos PGRH do 2.º 
ciclo, mas cuja execução irá promover a melhoria das massas de água durante o 3.º ciclo de planeamento. 
Estas novas medidas, que foram executadas até 2021, são descritas nas avaliações intercalares do 2.º ciclo, 
inclusive com fichas de caracterização (na avaliação final). Adicionalmente, no âmbito das avaliações 
intercalares, verificou-se que existem medidas que foram preconizadas no PGRH do 2.º ciclo, mas que só 
serão executadas no 3.º ciclo, sendo incluídas neste PGRH, mas diferenciadas ao nível do seu código como 
pertencentes ao 2.º ciclo. De qualquer modo, todas estas medidas foram contempladas na análise estado-
pressão-medida para melhoria das massas de água com estado inferior a Bom. 

Na caraterização das medidas são tidos em consideração os seguintes aspetos: 

a) As características que definem a medida, tais como a designação e a descrição; 
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b) A incidência geográfica, identificando as massas de água nas quais, por aplicação da medida, deve 
ocorrer melhoria dos parâmetros que determinam o respetivo estado, associados aos impactes 
resultantes das pressões significativas; 

c) A identificação dos efeitos (impactes) cujas causas (pressões significativas) devem ser mitigadas ou 
eliminadas mediante a aplicação da medida; 

d) A programação física e financeira da medida, assim como a fonte de financiamento e as entidades 
responsáveis pela sua implementação; 

e)  Os indicadores de monitorização para acompanhamento da implementação da medida. 

Cada medida tem um registo na base de dados existente na autoridade nacional da água e no Quadro 2.3 
apresenta-se a lista de campos que constitui a ficha tipo, contemplando as seguintes áreas: 

1. Identificação; 

2. Enquadramento legal; 

3. Caracterização; 

4. Análise pressão-medida; 

5. Objetivos ambientais; 

6. Programação da medida; 

7. Financiamento da medida; 

8. Indicadores de acompanhamento. 

Quadro 2.3 ς Ficha tipo de medida 

 
Região Hidrográfica:  Ciclo de Planeamento 2022-2027 

Ficha de Medida 

Identificação: 

Eixo de medida: 

Programa de medida: 

Designação: Código: 
Tipologia: 
Área temática: 

N.º de massas de água abrangidas: 

Natureza: Prioridade: 

Medida do 2.º ciclo do PGRH relacionada (se aplicável) 

Código Designação Entidade responsável 

   

Objetivo estratégico 

 

Objetivo operacional 
 

Enquadramento legal  

Diploma relevante Norma aplicável 

  

Plano/Programa de origem 

Designação Área setorial Entidade responsável Estado de execução 
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Caracterização 

Descrição: 

Fases de implementação: 

 

Entidade responsável 

    

Análise pressão-medida 

QSiGA Impacte significativo Pressão significativa Setor responsável  

    

Melhoria das massas de água 

Massa de água superficial Tipo de melhoria 

Categoria Código Designação Estado/potencial ecológico Estado químico Zonas protegidas 

      

Massa de água subterrânea Tipo de melhoria 

Código Designação Estado quantitativo Estado químico Zonas protegidas 

     

Objetivos ambientais 

Massa de água Contributo para atingir/manter o bom estado 
Tipo de exceção 

Código Designação  2021 2027 2033 

      

Programação, custos e financiamento 

Calendário de execução Programação 

Ano CƛƴŀƴŎŜƛǊŀ όƳƛƭ ϵύ Física (%) 

   

Custos totais 

LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǘƻǘŀƭ όƳƛƭ ϵύΥ  Exploração (operação e ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ όƳƛƭ ϵκŀƴƻύΥ 

Financiamento 

Fonte de financiamento 
nacional 

Comparticipação nacional 
(%) 

Fonte de financiamento 
comunitário 

Comparticipação 
comunitária (%) 

    

Monitorização 

Indicador Meta Periodicidade Entidade responsável 

    

Observações 

 

 

As fichas das medidas são apresentadas num Anexo ao PGRH. 

 

 Medidas de base  

As medidas de base correspondem aos requisitos para cumprir os objetivos ambientais ao abrigo da 
legislação em vigor e englobam as medidas, os projetos e as ações previstos no n.º 3 do artigo 11.º da Diretiva 
Quadro da água (DQA), no n.º 3 do artigo 30.º da Lei da Água (LA) e o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 
77/2006, de 30 de março. 

Neste âmbito sistematizam-se as medidas de base estabelecidas na Lei da Água e na Portaria n.º 1284/2009, 
de 19 de outubro: 

¶ Medidas que visam a execução da legislação nacional e comunitária de proteção da água, nomeadamente 
as medidas que se encontram incluídas nos planos e programas desenvolvidos a nível nacional e regional 
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e que têm como objetivo o cumprimento da legislação sobre proteção das águas, com incidência parcial 
ou total no território da região hidrográfica; 

¶ Medidas destinadas à prevenção e controlo da poluição causada por fontes tópicas, incluindo a proibição 
da descarga de poluentes na água ou o estabelecimento de um regime de licenciamento ou registo 
baseado em regras gerais de carácter obrigatório, incluindo controlos de emissões para os poluentes em 
causa, tendo em conta os objetivos ambientais das águas superficiais e subterrâneas e seguindo as 
normas da abordagem combinada; 

¶ Medidas destinadas à prevenção e controlo da poluição causada por fontes difusas, que podem assumir 
a forma da exigência de uma regulamentação prévia, como a proibição da descarga de poluentes na água 
ou o estabelecimento de um regime de licenciamento ou registo baseado em regras gerais de carácter 
obrigatório; 

¶ Medidas destinadas à prevenção e controlo integrados da poluição proveniente de certas atividades, 
incluindo o estabelecimento de medidas destinadas a evitar ou reduzir as emissões dessas atividades para 
o ar, a água ou o solo; 

¶ Medidas destinadas ao controlo das captações de águas superficiais, incluindo a criação de represas e 
outras infraestruturas hidráulicas, e de águas subterrâneas, através do estabelecimento de um regime de 
licenciamento ou registo; 

¶ Medidas específicas para redução gradual das descargas, emissões e perdas de poluentes ou grupos de 
poluentes que apresentem um risco significativo; 

¶ Medidas específicas para cessar ou suprimir gradualmente as descargas, emissões e perdas de substâncias 
perigosas prioritárias; 

¶ Medidas que se destinam a inverter quaisquer tendências significativas persistentes para o aumento da 
concentração de poluentes nas águas subterrâneas que resulte do impacte da atividade humana, com 
vista a reduzir gradualmente os seus níveis de poluição até atingir os objetivos ambientais; 

¶ Medidas de condicionamento, restrição e interdição das atuações e utilizações suscetíveis de perturbar 
os objetivos em termos de quantidade e qualidade das massas de água nos perímetros de proteção e 
zonas adjacentes a captações, zonas de infiltração máxima e zonas vulneráveis; 

¶ Medidas para a recuperação dos custos dos serviços de águas, incluindo os custos ambientais e de 
escassez, assegurando o contributo adequado dos diversos sectores económicos, tendo em conta o 
princípio do utilizador-pagador, separados pelo menos em industrial, doméstico e agrícola e o 
estabelecimento duma política de preços da água; 

¶ Medidas destinadas à proteção das massas de água destinadas à produção de água para consumo 
humano, incluindo medidas de salvaguarda dessas águas de forma a reduzir o tratamento necessário para 
a produção de água potável com a qualidade exigida por lei; 

¶ Medidas destinadas à proteção e melhoria da qualidade das águas balneares; 

¶ Medidas destinadas à conservação das aves selvagens; 

¶ Medidas destinadas à prevenção de riscos de acidentes graves que envolvam substâncias perigosas; 

¶ Medidas a adotar por força de avaliação prévia de impactes ambientais; 

¶ Medidas relativas à utilização de lamas de depuração e de efluentes pecuários na agricultura por forma a 
evitar os seus efeitos nocivos, promovendo a sua correta utilização; 

¶ Medidas relativas à proteção das águas contra descargas de águas residuais urbanas; 
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¶ Medidas relativas à utilização de produtos fitofarmacêuticos que contenham substâncias ou produzam 
resíduos nocivos para a saúde humana ou animal ou para o ambiente; 

¶ Medidas contra a poluição causada por motivos de origem agrícola, principalmente nas zonas vulneráveis; 

¶ Medidas relativas à conservação de habitats naturais e de flora e fauna selvagens; 

¶ Medidas regulamentares para fixar limiares para todos os poluentes e indicadores de poluição das massas 
de água subterrâneas, de acordo com os critérios a que se refere o artigo 3.º, alínea b), e o Anexo II da 
Diretiva 2006/118/CE; 

¶ Medidas destinadas a promover a utilização eficiente e sustentável da água a fim de evitar comprometer 
o cumprimento dos objetivos ambientais; 

¶ Definição dos requisitos e condições da atribuição de títulos de utilização; 

¶ Medidas destinadas à manutenção e melhoria das condições hidromorfológicas das massas de água, para 
permitir alcançar o estado/potencial ecológico Bom das massas de água, que, para esse efeito, podem 
assumir a forma da exigência de licenciamento, ou registo baseado em regras gerais de carácter 
obrigatório, quando essa exigência não esteja já prevista na legislação; 

¶ Medidas destinadas à prevenção de perdas significativas de poluentes de instalações industriais para 
prevenir e reduzir o impacte de casos de poluição acidental, nomeadamente através de desenvolvimento 
de sistemas de alerta e deteção desses incidentes, tendo em vista a minimização dos impactes e a redução 
dos riscos para os ecossistemas aquáticos; 

¶ Identificar e avaliar os riscos de poluição com origem em todas as fontes potenciais; 

¶ As medidas a tomar na sequência de derrames de hidrocarbonetos ou outras substâncias perigosas nas 
águas marinhas, portos, estuários e trechos navegáveis dos rios, são acompanhadas pelas providências 
necessárias para se não aumentar a poluição das águas marinhas e delas não pode resultar direta ou 
indiretamente o aumento da poluição das águas superficiais, salvo se a omissão de tais medidas causar o 
aumento da poluição ambiental no seu todo. 

As medidas de base definidas, para além de contribuírem significativamente para o cumprimento dos 
objetivos da DQA/LA, contribuem também para o cumprimento das obrigações das seguintes Diretivas e 
Regulamentos:  

¶ Águas Residuais Urbanas (Diretiva 91/271/CEE); 

¶ Nitratos (Diretiva 91/676/CEE); 

¶ Águas balneares (Diretiva 2006/7/CE); 

¶ Águas destinadas ao consumo humano (Diretiva 98/83/CE e a nova Diretiva (UE) 2020/2184); 

¶ Aves selvagens (Diretiva 79/409/CEE, alterada pelas Diretivas 91/244/CEE, 94/24/CE e 97/49/CE); 

¶ Habitats (Diretiva 92/43/CE, alterada pela Diretiva 97/62/CE); 

¶ SEVESO (Diretiva 2012/18/UE); 

¶ Lamas de depuração (Diretiva 86/278/CEE); 

¶ Produtos fitofarmacêuticos (Diretiva 2009/128/CE); 

¶ Prevenção e controlo integrados da poluição (Diretiva 2010/75/UE); 

¶ Avaliação de efeitos no ambiente (Diretiva 2011/92/UE, alterada pela Diretiva 2014/52/UE); 
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¶ Regulamento de Gestão de Enguia (Regulamento (CE) 1100/2007); 

¶ Requisitos mínimos para a reutilização da água (Regulamento (UE) 2020/741). 

 

 Medidas suplementares  

Quando as medidas de base não são suficientes para atingir os objetivos ambientais torna-se necessário 
definir medidas complementares (artigo 11.º, n.º 4 da DQA). Estas podem ser de natureza muito diversa e 
devem ser adaptadas a cada massa de água, garantindo uma maior proteção ou uma melhoria adicional das 
águas sempre que tal seja necessário, incluindo o cumprimento de acordos internacionais. 

As medidas suplementares visam assim garantir uma maior proteção ou uma melhoria adicional das águas 
sempre que tal seja necessário, nomeadamente para o cumprimento de acordos internacionais e englobam 
as medidas, os projetos e as ações previstos no n.º 6 do artigo 30.º da Lei da Água (LA) e no n.º 2 do artigo 
5.º do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de março. 

A Portaria n.º 1284/2009, de 19 de outubro, explicita nos n.º 1 ao n.º 12 do artigo 35.º, as medidas que se 
enquadram neste âmbito, sendo consideradas medidas suplementares: 

¶ Os atos e instrumentos legislativos, administrativos, económicos e fiscais; 

¶ Os acordos ambientais negociados; 

¶ O controlo das emissões; 

¶ A elaboração e aplicação de códigos de boas práticas, por exemplo agrícolas; 

¶ Recriação e recuperação de zonas húmidas; 

¶ Controlos das captações; 

¶ Medidas de gestão da procura, nomeadamente para promoção de métodos de produção agrícola 
adaptados, como, por exemplo, culturas com baixas exigências de água em zonas afetadas pela seca; 

¶ Medidas de eficiência e de reutilização, nomeadamente promoção de tecnologias eficazes em termos de 
utilização de água pela indústria e de técnicas de irrigação que permitam poupanças de água; 

¶ A proteção e a valorização das águas, através de: 

o Medidas de reabilitação e de conservação da rede hidrográfica e das zonas ribeirinhas a serem objeto 
de Plano Específico de Gestão das Águas (PEGA), nos termos dos artigos 31.º e 33.º da Lei da Água; 

o Conservação e reabilitação da zona costeira e estuários a serem objeto de PEGA, nos termos dos 
artigos 31.º e 34.º da Lei da Água; 

o Recriação, conservação e recuperação de zonas húmidas a serem objeto de PEGA, nos termos dos 
artigos 31.º e 35.º da Lei da Água; 

o Medidas de proteção contra cheias e inundações, que vão ser incluídas no Plano de Gestão dos Riscos 
de Inundações (PGRI), nos termos previstos no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de 
outubro, que transpõe a Diretiva 2007/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2007, relativa à avaliação e gestão dos riscos de inundações; 

o Medidas de proteção contra secas que incluam programas de intervenção em situação de seca a serem 
objeto de PEGA, nos termos dos artigos 31.º e 41.º da Lei da Água; 


























































































































































































